
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 14052/002.184/92-51

Sessão de 09 de maio de 1194 	 Acórdão nr. 106-06.408

Recurso nr. 76.876 - IRPF - Ex.: 1991

Recorrente: BENEDITO jOSE BARRETO FONSECA

Recorrida: DRF em BRASILIA - DF

IRPF - IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - CORREM)
MONETARIA - Inadmissível a correção monetária do
imposto retido na fonte lpagadora, diante da ine-
xistencia de previsão legal.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por BENEDITO JOSE BARRETO FONSECA.

ACORDAM os Membros da Sexta C2mara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recur-

so, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessaes-DF., em 09 de maio de 1994

j. E C OS GUIMARNES	 - PRESIDENTE

WILFRIDO »OUSIO ARGJES	 RELATOR

ate-	 e Tc- "freete.dotz ,,4nce."7
VISTO EM	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES	 - PROCURADORA DA FA-

SESSA0 DE: 1f Anel	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
MÁRIO ALBERTINO NUNES, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI, JOSE
FRANCISCO PALOPALI JUNIOR, NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA e HENRIQUE IS-
LEB. Ausente por motivo justificado o Conselheiro FAUZE MUDLEJ.
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BENEDITO JOSE BARRETO FONSECA. CPF
014.050.639 - 15. residente à SHIS 01-03, Coni. 04, Casa 06,
Lago Sul, em Brasília. DF. interpMe recurso contra decisão do
Sr. Delegado da Receita Federal em Brasília. DF. assim emen-
tada:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA
Exercício de 1991, ano-base de 1990.
- Aceita-se a compensacão do imposto retido
correspondente às férias, re j eita-se, no en-
tanto, a correção do imposto retido pela fon-
te pagadora.
- Impugnação deferida, em parte."

2. A decisão recorrida ampara-se na inexistência
de previsão legal para a correção do imposto retido pela fon-
te pecadora. no exerci cio em questão.

o. Demonstra que compensando o imposto retido.
com o imposto devido constante do documento de fls. 05, o re-
sultado é de imposto a pagar. Considerando que o contribuinte
recebeu indevidamente a restituição de imposto no valor de
960,21 UFIR, deverá devolver aos cofres públicos essa quan-
tia.

No recurso de fls. 28/30, foi alegado que:

"1. Data maxima venha, inconstitucionalmen-
te. a Receita Federal estabeleceu dois pesos
e duas medidas. Não corrigiu o imposto pago.
mas pretende corrigir, sem qualquer fundamen-
to legal, atribuindo o índice 1,20, o imposto
a pagar.
2. O Augusto Supremo Tribunal Federal, em
boa hora, jul gou INCONSTITUCIONAL o elevado 

Iíndice anterior fixado pela Receita Federal,
como é público e notório, em Ação Direta de
Incosntitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr.
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7,. Diante disso, resolveu a Receita Federal
fixar um índice bem inferior ( 1,20) para a
correçâc do imposto a panar, esperando, natu-
ralmente, que o contribuinte, acomodada, pre-
ferisse no reclamar a oastar mais na defesa
ne sous direitos.
4. Todavia, inconstiucional ê a fiacâo do
qualquer indice. sem apoio em IFI, ainda qur
seia	 1.01.
5. Mo corrente e,:orcicio, mais coerentemen-
te. a Receita Federal passo' , a cor-fluir nos
dois ra sos, ?sten é, +anto o imposto o nao-ir,
como o IMPOçTO PAHO."

e

E o Relatório.

'

_
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VOTO

Conselheiro WILFRTDO AUGUSTO MAROOES. 9d1a4-nr.

Nn tocante a temree t i-idado dc recurad. -nri
fico as fts. 27, que a intimação foi re c ebi'' , cin t a cesarticac
do Cnrreio !Sucursal - AFT. 04	 dr retarami-it	 dr
25.0l.95; admitindo-se Que n Contribuinie renfid tomadr 	 c.ou
ria à partir desta data. As fie. 79, r ans t a prtiçaa
lizada em 26.02. 93, Portanto dentrn dn prec e- eekabolecicH
pelo art. 77 do Der r eto nr. 70.235'77.

2.	 Discute-se a correr:1in dene r aria dl imnd etn rr-
tido pela fonte ra p adora. aleciandr o Recorrro+c nue e Receite
Federal, est-et:reler-eu, inconstitArionalmente, doi = roscas e
duas medidas, pois, no rorricou n imposto pano, rretrindonern
rorrioir n impoeto a panar.

Reporta-se, ainda. a Ação nirtata de lornns t i-
tucionalidade iuloada pelo Supremo Tribunal Federai. QUit
anu o elevado indire anteriormente fi;:ado peia Receita Fede-
ral.

3. Não pode prosperar o elei t o dn Recorrente, de	 -

vez que inexiste amparo leoa] para respalde-1n, e a questão,
sob o aspecto de sua constitucionalidade não pode ser discN-
Ude nesta instãncia administraiva. 	 -

Diante destas circunstan c ias.	 nn sentido
de tomar conhecimento do recurso. por temnes'n rara no me-

1 rito, neciar-lhe provimento.

Firaeflia. DF. 10 de main _rie V)r)if

WIL - DO,A UGUSTA MA OUES nr
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